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MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

Ao senhor IGOR FERRAZ DA FONSECA

INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA - IPEA

Nesta

Prezado Igor,

A Conferência Nacional de Aprendizagem objetivou a divulgação e sensibilização nacional para a promoção e expansão do instituto jurídico trabalhista da aprendizagem profissional. Buscou-se difundir um maior número de informações com vistas a proporcionar para a população jovem e de baixa renda, educação profissional e inserção com qualidade no mercado de trabalho.

O precursor do seminário foi o Grupo de Trabalho instituído pela Portaria MTE n.º 557, de 22 de agosto de 2008 que, em seu art. 1º, elencou como objetivos ‘a promoção de estudos, consolidação de propostas e, por fim, a organização de seminário nacional dirigido a empresas, instituições formadoras, jovens, órgãos governamentais e à sociedade civil e à sociedade em geral, visando a implantação do Fórum Permanente de Aprendizagem Profissional’.

O Grupo de Trabalho, também denominado de grupo “bipartite”, teve representantes do Poder Público e de agentes não governamentais (ONG’s), totalizando 13 (treze) integrantes.

As reuniões pré-Conferência se deram nas datas de 17/09/08, 01/10/08, 15/10/08, 29/10/08, 05/11/08 e 19/11/08 e tiveram como participantes os membros designados pela Portaria que o instituiu.

O Grupo de Trabalho culminou na Conferência Nacional de Aprendizagem ocorrida na data de 24 a 26 de novembro 2008 como determinou o art. 1] da Portaria 557/08.

Na ocasião, se apresentou as propostas do Grupo de Trabalho e se reafirmou o compromisso do Poder Público como trabalho decente para os adolescentes e jovens do país na modalidade de aprendizagem profissional.

Os assuntos de destaque abordados foram:

· Aprendizagem como política municipal: a importância dos Conselhos Municipais e Conselhos Tutelares; 
· A inclusão de aprendizes pela Administração Pública; 
· A meta de 800 mil aprendizes até o ano de 2010 e potenciais de contratação de aprendizes no Brasil por setores de economia; 
· Trabalho decente para a juventude; 
· Políticas Públicas Municipais e Aprendizagem; 
· Política Nacional de Juventude; e 
· Aprendizagem como forma de inclusão das pessoas com deficiência. 
Na ocasião estiveram presentes 254 pessoas físicas e 254 representantes de pessoas jurídicas, totalizando cerca de 510 pessoas.

Os resultados mais notáveis foram a implementação do Fórum Nacional de Aprendizagem – FNAP, instituído pela Portaria MTE n.º 983, de 26 de novembro de 2008 e instituição de Fóruns Estaduais de Aprendizagem sob a direção das Superintendências Regionais do Trabalho e Emprego – SRTE’s nas diversas Unidades da Federação.

Para melhor embasar a pesquisa deflagrada pelo IPEA, anexamos os documentos existentes em nosso arquivo eletrônico que dizem respeito à Conferência.

Estamos à disposição para esclarecimento de dúvidas.

Atenciosamente,

WILLIAN FERNANDES

Coordenação Geral de Intermediação de Mão-de-Obra Juvenil

Departamento de Trabalho e Emprego para a Juventude

Secretaria de Políticas Públicas de Emprego

Ministério do Trabalho e Emrpego

